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Ementa 
ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO.  SERVIDOR

PÚBLICO  ESTADUAL.  DEMISSÃO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

OFENSA   AOS   PRINCÍPIOS   DA  AMPLA  DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO.

INEXISTÊNCIA.

1.  Os  recursos  interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos

requisitos  de  admissibilidade  nele  previstos,  conforme diretriz

contida no Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ.

2.  Inexistindo  previsão  legal  expressa  em  sentido contrário, a

ausência  de  intimação  do  indiciado, acerca do relatório final da

comissão  processante, não importa em ofensa aos princípios da ampla

defesa  e  do  contraditório.  Nesse  sentido,  mutatis mutandis: MS

20.549/DF,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves, Primeira Seção, DJe

29/11/2016;  MS  19.104/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,

Primeira Seção, DJe 1/12/2016.

3. Agravo interno não provido. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Primeira  Turma  do Superior

Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade, negar provimento ao agravo

interno,  nos  termos  do  voto  do  Sr.  Ministro  Relator. Os Srs.

Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de

Faria  e  Napoleão  Nunes  Maia  Filho  votaram  com  o Sr. Ministro

Relator. 
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